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UrrspRvp Co¡v¡Éncro E Senvrços Tpncprn¡zADos LTDA,

sociedade regular, com sede em Av.Contorno AE N" 13, LT C-01, LOJA 01,

Núcleo Bandeirante - Brasília/DF, CEP:7L.7o5.535, inscrita no cNPJ sob o

n". 12.742.245/OOOL-73, neste ato representada por seu sócio Lucas Ofugi

Rodrigues Miranda, vem tempestivamente à presença de Vossa senhoria,
apresentar Recurso Administrativo contra a decisão da Comissão

Permanente de Licitação que desclassificou a empresa ora Recorrente, com

espeque no art. 26 do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005 e o Item

10.4 do Edital em referência.

II - DECISÃO IMPUGNADA

A decisão da Douta Comissão de licitação foi Aceitar e

Habilitar a empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTARIS - EIRELI no

ITEM - 04, no Pregã.o eletrônico n" 5412o18, confirmou ainda que todas as

documentações e declarações estavam em conformidade com a Lei e o

Edital.
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Nada obstante, uma análise mais detida aos atestados de

capacidade técnica apresentados, obsen/a-se que a licitante recorrida não
atende aos comandos editalícios, ao tempo que apresenta um atestado de
capacidade técnica que merece maiores esclarecimentos.

III . MÉRITO.

Primeiramente, o edital exige no Item 9.2.1 VU à
comprovatt. O.: atestados em nome do Responsável técnico:

WI - Comprouøção do(s) Responsduel(ís) Técnico(s) da
licítante ter(em) capacidøde técnica" pøra. execaçdo de seruiços

compatíueis com o objeto deste pregão, atraués de

certidão(ões) e/ ou atestado(s), em nome do(s) próprio(s)R{s/,

fornecido por pessoø jurídíca de díreíto público ou príuød,o,

reþrente ao lote qrue a lícitante parÍícipar".

Também, no Item 20. do edital estipula que a empresa deve
apresentar atestado de capacidade técnica, €fl nome da licitante , com
aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em
caracteristicas com objeto da licitaçã.o, verbis:

20. QUALTFTCAçÃO TÉjCNICA

" comprouaçã.o de aptidao no desempenho de atiuidad.e pertinente

compatíuel em característícas com o objeto desta licitação, por
intermédio de apresentaçã.o de Atestado emitido por pessoa jurídica
de Direito Público ou Priuado referente a cada lote,.

Para fins de cumprir a exigência afeita à qualificação técnica,
a empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS - EIRELI apresentou um
total de quatro atestados de capacidade técnica expedidos pelas seguintes
CMPTESAS: DNIT, SERRA NEGRA, SOLECON2_LIMPEZA, SOLECON,



Dentre os atestados apresentados, somente o atestado

SOLECON2-LIMPEZA está no nome do licitante, todos os demais está em

nome de outra empresa, com o mesmo responsável técnico.

Portanto,oatestadoSOLECON2_LIMPEZAeoúnico
apresentado que atenderia o Item 2O. Do Edital.

O atestado SOLECON2_LIMPEZA em nome da IPE

EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS - EIRELI contém a quantidade de ls
postos de trabalho e está com período de vigência de O3 de setembro de

2018 a 3O de setembro de 2019.

O balanço patrimonial e DRE do exercício de 2018

apresentados pela Recorrida apresenta receita bruta de R$ 82.2go,oo

(oitenta e dois mil, duzentos e oitenta reais) e despesa com pessoal próprio

de R$ 22.878,7L (vinte e dois mil, oitocentos e setenta e oito reais e setenta

e um centavos).

Compreende-se que os serviços prestados nos meses de

setembro, outubro, novembro e dezembro de 2018 do contrato com a
SELECON ENGENHARIA LTDA, com o fornecimento de ls postos de

trabalho, náo condizem com a receita bruta e a despesa com pessoal

apresentados no DRE da Recorrida.

Partindo do pressuposto que a empresa prestou serviço no

contrato com a SELECON nos últimos 04 meses do exercício de 2018, a
despesa mensal com pessoal demonstrado no DRE - 2018 é de R$ s3rg,67
(cinco mil setecentos e dezenove reais e sessenta e sete centavos), quantia

essa insuficiente para o pagamento de 15 colaboradores.

Obviamente que diante dessas dúvidas que são levantadas,

necessário à realizaçã.o de diligência, cujo franqueamento à pública

Administraçáo é notado no S 3o, do art. 43, da Lei 8666193 (aplicaçã.o

subsidiária), que prescreve:

'S 3'. E facultada à. Comissão ou autoríd.ad,e superi-or, em qualquer

fase da licitação, a promoção de di-Iigência destinada a esclarecer

ou a complementør a instrução do processo, uedada a inclusão



posterior de documento ou informnçã"o que deueria colstar o-

riginariamente da propostao.

A despeito de o dispositivo legal em apreço indicar uma
faculdade, é certo que tal noção não pode ser incerta nos limites de uma
discricionariedade ampla, devendo ser compreendida como uma
"possibilidade" que assume contornos de obrigatoriedade quando do

surgimento de alguma dúvida, verificada de ofîcio, ou incutida por terceiro
interessado, que é o caso.

No mesmo sentido, perlustre-se os ensinamentos de Justen
Filho , in verbis:

compreensão,

oA autorizaçdo legisløtiua para a realização de 'diligëncias' acaba

despertando dúuidas. Em primeiro lugar, deue destacar-se que nao
existe urnø competência discricionâria para escolher entre reatizar
ou não a diligënciø. sE os DocuMBNTos.ApREsEiv?ÁDos pELo

PARTICULAR OU .4S TNrcRMAÇOES iVE¿BS CONTTDAS

BNVOLVEREM POJ\TOS OBSCUROS APURADOS DE OF^CIO PELA

coMrssAo ou poR pRovocAÇAo DD //VIERESSÁDOg A
REALTZAÇÃ,O DB DILTGENCIAS SERÁ OBRTGAIóRrA. OU SE-rA,

NÃO E POSSÍVEL DECTDIR A QUESTÃ,O (SE,IA PARA

DESCLASSIFTCAR O LICITANTE, SE,]A PARA REPUTAR SUPERADA

A QUBSTÃO) MEDIANTD UMA MERA ESCOLHA DE VONTADE.

PORTANTO, A RBALUAÇAO DE DILIGÊNCIA SÐ¿4 OBRIGATÓRIA

SE HOUWR DUVIDAS RELEVANTES'. (d.estolcamos)

Os julgados abaixo coligidos trilham a mesma linha de

veja-se:

Orþem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe; REO - REMESSA EX
oFFÍcIo - 7010 Processo: g60s2BsBTg uF: pB órgão Julgador: pRI-

MEIRA ruRMA Data da decisão: lB/ 12/ 1996 Documento:

TRF5OOO20236 Fonte DJ DATA: 17/01/ lggz
PAGINA:1542 Relator(a) JUIT cASTRo MBIRA Decisão 1NANIMD
Ementa: ADMINISTRATIV2. LICITAÇAj. RBGULARIDADE FrscÁ¿.
IPTU, . SE A LICTTANTE DEMONSTRA QUE TEM SEDE EM IMÓWL
ALUGADO, DESCABE A BXIGENCIA DE APRESENTAÇÃO DE
PROVA DE REGULARIDADB COM O IPTT] EM SBU PRÔPRTO NOME,



TENDO EM VISTA NAO SER CONTRIBUINTE DO REFERIDO

IMPOSTO, SOBREruDO QUANDO FOI SUBMETIDA A AÇAO FISCAL
DURANTE VINTE E UM D¿{S, SEM QUE OS AGENTES DO FTSCO

DELE COGTTASSEM. TODAVIA, RE/I¿A]VESCBNDO DÚWDA,

oAEIERTA À coutssÃo DE t tcrceçÃo pRoMowR otttcÊ,uca
PARA ESCLARBCIMENTO, COMO LHE FACI]LTA O PAR, 3' DO ART,

4s DA LÐr 8.666/93.- REMESSA TMPROVIDA.

TCU. Processo TC 01O.215/2005-2. Acórddo no 1.182/ZOO4.

Plendrio. Ditigência - recomendaçao Nota: O rcU RECOMENDA

REALIZAÇAO DE DILTGÊNCIA PELA COMISSÃ,O PERMANBNTE DE
LTCITAÇAO, DESTTNADA A ESCLARBCER OU A COMPLBMENTAR A
//vsrRuÇÁo DO PROCESSO LTCTTATôRrO, SEMÐRE QUE.ÐS?ä SE

REI/ELAR /VECESS,4RIA, CONFORMB LHE FACULTA O ART, 43, S
3o, DA L818.666/93 .(destaques nossos/

Neste molde, tendo em vistas as dúvidas que ora såo
levantadas, certo é que cabe a essa Administraçã.o , realizar diligências para
apuração da veracidade do atestado de capacidade técnica apresentado
pela Recorrida.

Não realizar as diligências, por óbvio, implica a não
realizaçâo de um processo licitatório esmerado na probidade administrativa
e impessoalidade, eis que se está se dando um tratamento deveras
privilegiado à empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTARIS - EIRELI,
que apresentou atestado com fortes indicios de náo corresponder a
realidade os serviços que foram atestados.

De efeito, tem-se uma verdadeira teia de indícios que

sugerem a criação dos atestados de capacidade por parte da empresa
Recorrida, com vistas a participar do pregã.o realizado por essa
Administração, sobretudo quando se considera as inúmeras dúvidas
levantadas.



Pode e deve essa Administração, solicitar à empresa

recorrida, assim como à empresa emissora do atestado, que sejam juntados

os seguintes documentos: l) em relaçã.o à IPE EMPREENDIMENTOS

FLORESTARIS - EIRELI, cópia de todas as notas fiscais emitidas e pagas

pelo emissor do atestado, no período vigência do contrato (03 de setembro

de 2Ol8 a 30 de setembro de 2Ol9;2f cópia do Contrato que originou o

atestado, 03) cópias da GFIPs do período da execuçåo dos seniiços.

Em face do exposto, requer o que segue:

l) Realizar diligências necessárias a avaliar o conteúdo do

atestado fornecido pela SELECON ENGENHARIA LTDA,

com apresentação de notas fiscais, contrato e GFIPs do

período do atestado de capacidade técnica.

Nestes termos

Pede Deferimento.

de de 2019.

OFUG DRIGUES MIRANDA

SÓCIO - GERENTE


